
Prezado Padre L'LÊ car1o8 Lodl da Cruz: 

Seguan algumas linha aobre u lndagaÇ6ea feltaa. 

Espero que &ejam úteis. 

1. Pode o Estado manler na rede hospitalar p(iblica. o atendimento aoa casos 

de aborto em n1zão de estupro ou de r1sco de vida para a mio? Pode-ae 

falar ai em aborto legal? 

R. A Constluiçllo da República protege a vtda humana deede o mómerdo dll 

cor.cepçlo em consanlncia com o Direito Natural e na esteira da mais 

avançada ciência médica. A propósito, Bernard N. Nathan&on, grande 

cientista, acaba de reiterar que •mnha converalo * vldll .. rgiu, ~Ice• 

cientifican•nte, de ma.nerra clara. pela minha compmen&Ao cada vez maior -

eientltlcamente flllando - da vida das peaaoas, da vida e do ddo da vida 

desse pequeno ser humano, tio pequeno e vulnerável que se enoontra no 

ventre matemo. Havia uma grande quanlidade de infol n111;ões noe pri11cipioe 

doe sanoa .......... o rMO foi-mi,a r.t""lffllflnt:,llnftn tlA (11.lft M tndllv" dA tm w 

htnano em todo o sentido da palavra• (Conversão à Vida, O Estado de Slo 

Paulo, 6-2-97, ptg. 2). 

Matar alguém é crime. A Interrupção da gravidez com a destruiçlo do prock*> 

de oonc:epção é crime de aborto. A lei penal nlo ccnlernpul • flgun11 do abol1o 

legal, mas lama lmpunlvel o fato tlptco e antijurklco em detBrminad• 

circunstlncias. A impunibildade, vale a pena entaazar, nlo desnatura o delito. 

Este é um fato típico • .-.tijuridiao. A eulpeblldade 6 o elemenkJ que 11ga a 

conduta prevista na lei e contra o direito à punlbflldade. Portanto, aborto li 

Ilegal 

Os poderea público61 evidentememB. mhin18 no Eatado de clntito, nlo podem 

praticar atmes. Devem atuar segundo ae .-.ormac jurfdlcaa vigenlN. Portanto, 
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nio podem criar infra-El6trutura hospitalar para o perpetramento da morta de 

Indefesos. Os casoa de in.,unibilidade de ebortllrnento independem de 

il:lulu,~ylk., jul.li~., • r .......... wilátiu Ju 11.íJn.,u (Ovl°" o.l1YWM'\tc,, 06dlgc, 

Penal Comentado, pég. 217). 

2. Na hipótese de ser negativa a AISposta à pergunta anterior, que ae pode 

fazer para exigir a não implantaçiO dea• pnitica? 

R. Entre as in<mern medidas que se podem tornat &urge a ação para deolarar 

lnoonstituàonal a lei que fere o dinNto à vida. A açlo civll p(abUca para 

obstar o desvio admlnlstndivo que cria o desserviço hospitalar de matança 

de inocente&. Além di8t0, o próprio Código Penal estabelece a punição, em 

princípio, daquele& que matam um ser humano concebido. 

São Paulo, 5 de fevnro de 1997. 
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